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Reforma busca
aproximar Justiça

da população
Melhorar os serviços prestados e facilitar o

acesso do cidadão ao Judiciário são os
objetivos da proposta que está em exame na

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Proposta que está sendo votada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
prevê o funcionamento descentralizado dos Tribunais Regionais Federais

PÁGINA 3

Tebet quer votar
Orçamento este ano

Em encontro com o presidente Fernando Henrique
Cardoso, o presidente do Senado, Ramez Tebet,

afirmou que fará todo empenho possível para que
o Orçamento da União seja aprovado antes do final
do ano legislativo. Tebet admitiu que será uma tarefa
complexa, devido à mudança de governo, mas disse

acreditar que um esforço concentrado e muita
negociação permitirão a votação até 15 de dezembro.

PÁGINA 2

Ramez Tebet defende
realização da reforma
política no começo do
próximo governo,
evitando a influência de
uma eleição próxima

Indicações de
nomes para o

Diploma Bertha
Lutz vão até dia 1º

O Senado receberá até 1º de
novembro indicações de nomes
para o Diploma Mulher-Cida-
dã Bertha Lutz. O prêmio é con-
ferido anualmente a cinco mu-
lheres e as indicações podem ser
feitas por entidades de âmbito
nacional que desenvolvam ati-
vidades relacionadas com a
promoção da mulher.

PÁGINA 4

CCJ examina
novas regras de

proteção a vítimas
e testemunhas

Projeto do senador Álvaro
Dias que será votado pela Co-
missão de Constituição, Justiça
e Cidadania estabelece novas
normas para a proteção de ví-
timas e testemunhas de delito.
Segundo o senador, �vítima e
testemunha devem ter no pro-
cesso meios de se defender e se
proteger de maneira concreta e
eficaz�.

PÁGINA 4
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PLENÁRIO

14h30  � Sessão não deliberativa

O presidente do Sena-
do, Ramez Tebet, disse
ontem ao presidente
Fernando Henrique Car-
doso que o Congresso
Nacional fará todo o es-
forço possível para que
o Orçamento Geral da
União de 2003 seja apro-
vado antes do fim deste
ano legislativo. Tebet
admite que será uma ta-
refa complexa, por cau-
sa da mudança de go-
verno, mas acredita que
um esforço concentra-
do e muita negociação
permitirão aos parlamentares
cumprir a tarefa dentro do prazo,
ou seja, antes de 15 de dezembro.

Quanto à reforma do Judiciá-
rio, Tebet acredita que poderá
avançar um pouco, mas não de-
verá ser aprovada este ano. O pre-
sidente do Senado defendeu tam-
bém uma reforma política para o

Ao comemorar 30 anos de exis-
tência, o Centro de Informática e
Processamento de Dados do Se-
nado Federal (Prodasen) estará
com os olhos no futuro: a partir
do mês que vem, um ciclo de pa-
lestras promovido pela associação
de servidores do órgão colocará
em evidência temas como o aper-
feiçoamento do atendimento aos
senadores e a modernização do
processo legislativo.

� Queremos colocar em debate
o futuro da informática no Sena-
do Federal � antecipa Geraldo
Braga Filho, presidente da Asso-
ciação dos Servidores do Proda-
sen (Ascip), coordenador da
agenda de eventos que marcará o
aniversário.

Braga classifica como prioritá-
ria a melhoria dos serviços pres-
tados aos gabinetes. Dessa forma,
acredita, os senadores terão à dis-
posição informação em quantida-
de e qualidade suficientes para
que possam exercer cada vez me-
lhor os seus mandatos legislativos.
A ampliação da informatização do
processo legislativo também po-
derá, na opinião do presidente,
contribuir para o aperfeiçoamen-
to das atividades do Senado.

As comemorações começaram
no dia 12 de outubro, quando fo-
ram celebrados os 30 anos do Pro-
dasen, e deverão estender-se por
quatro meses. Além de um coque-
tel previsto para o dia 30 e do ci-
clo de palestras, haverá uma ex-
posição comemorativa, na qual se

O Jornal do Senado publica perguntas dirigidas aos senadores abordando ques-
tões de interesse público. A desta edição foi veiculada pela TV Senado. Você pode
participar e ter sua pergunta respondida aqui, ligando gratuitamente para o serviço
A Voz do Cidadão � 0800 61 2211 � e autorizando a publicação.

Maria Ivanize de Abreu Faria (por e-mail) pergunta: Por que os senadores,
deputados e vereadores não têm apenas 30 dias de férias como os demais
trabalhadores brasileiros?

O senador Romeu Tuma (PFL-SP) responde: O recesso parlamentar e o recesso do
Judiciário, que ultrapassam o limite legal de 30 dias de férias, como ocorre com
qualquer trabalhador, têm que ser modificados. É um prejuízo enorme para a
população, inclusive para aqueles parlamentares que precisam continuar trabalhan-
do. Eu, por exemplo, presido a Comissão Parlamentar de Inquérito do Roubo de
Cargas, e, se paraliso os trabalhos para o recesso, as investigações estacionam.

destacará o papel do órgão ao
longo das três últimas décadas.

Entre os temas da exposição, es-
tarão a participação do Prodasen
em eventos importantes da histó-
ria brasileira recente, como a As-
sembléia Nacional Constituinte de
1988 e as comissões parlamenta-
res de inquérito (CPIs), o novo
painel eletrônico do Plenário e a
segurança da rede mantida pelo
Prodasen.

Segundo Braga, a rede do Sena-
do é atualmente uma das maiores
da América Latina. Toda compos-
ta por cabos de fibra ótica, ela
atende a mais de cinco mil pontos
e tem como principal referência a
confiabilidade do sistema.

Para o diretor de Ciência e Tec-
nologia da Ascip, Constantin Me-
taxa Kladis, a celebração do trigé-
simo aniversário coincidirá com
um �momento de retomada� do
Prodasen. Ele recordou o pionei-
rismo das atividades do centro,
que colocou toda a legislação na-
cional à disposição do público por
meio eletrônico, e apostou na ca-
pacidade do órgão de se manter
atualizado em relação às moder-
nas tendências técnicas contem-
porâneas.

início do próximo governo, qual-
quer que seja o presidente.

� Acho que o momento opor-
tuno para uma reforma política é
sempre começo de governo, por-
que aí não se sofreria a influência
de uma eleição próxima � afirmou
o senador.

Tebet manifestou-se favorável

ao financiamento público de cam-
panhas eleitorais e ao voto distrital
misto, em que metade dos deputa-
dos seria eleito pelo voto distrital e
a outra metade pelo proporcional,
com listas partidárias.

� Acredito que teremos que
aprimorar o sistema eleitoral bra-
sileiro, e a instituição do voto
distrital daria maior representati-
vidade aos eleitos, além da garan-
tia de maior proximidade do par-
lamentar com seu eleitor � disse.

O presidente do Senado acredi-
ta que até o fim do ano também
possa ser votado algum item pon-
tual de uma reforma tributária.

� Haverá tempo para isso e, se
for uma necessidade realmente
premente, por causa da chama-
da anualidade, podemos votar.
Mas é preciso que se defina qual
é a reforma mínima que se quer
fazer.

Ramez Tebet informou ter ou-
vido do presidente da República
que ele está muito satisfeito com
o fato de que esta será a transi-
ção de poder mais tranqüila da
História do Brasil. O presidente
disse ainda que todas as condi-
ções serão garantidas pelo atual
governo para que o próximo as-
suma com pleno conhecimento
do que acontece na administra-
ção pública.

O presidente do Senado tam-
bém avaliou a votação obtida pelo
PT, afirmando que o resultado do
partido nas urnas se deveu a um
anseio de mudanças por parte da
população brasileira.

� E é interessante notar que,
nos estados em que o PT é gover-
no, eles não tiveram uma vitória
tão clara, ou podem ser derrota-
dos, caso de Mato Grosso do Sul e
do Rio Grande do Sul, por exem-
plo � observou Tebet.

Orçamento deverá estar
aprovado até dezembro

Esforço nesse sentido será feito pelo Congresso Nacional, conforme
assegurou Ramez Tebet ao presidente Fernando Henrique Cardoso

Prodasen debate futuro ao
celebrar 30 anos de criação

Geraldo Braga Filho, presidente
da associação de servidores,

coordena as comemorações

Para Constantin Kladis, diretor
da Ascip, aniversário coincide
com �momento de retomada�

Reforma do Judiciário pode avançar, mas não
deve ser votada este ano, avalia Tebet
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A divulgação de
pesquisa fraudu-
lenta de intenção
de voto será classi-
ficada como crime,
punível com deten-
ção de seis meses a
um ano e multa,
além de cassação
do registro de fun-
cionamento da em-
presa responsável
pelo levantamento.
A inovação está
prevista em projeto de lei do se-
nador José Eduardo Dutra (PT-
SE), que será enviado nos pró-
ximos dias à Câmara dos Depu-
tados.

A proposta foi acolhida por
unanimidade, em caráter ter-
minativo, pela Comissão de
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ), em agosto. O prazo
para a apresentação de recurso
para votação em Plenário ven-
ceu no dia 11 e, como não hou-
ve pedido para reexame da ma-
téria, ela será encaminhada à
análise dos deputados.

Antes, porém, deverá ser pro-
movida pela CCJ uma emenda
de redação ao texto, que ainda
prevê multa em unidades fiscais
de referência (Ufirs), extintas
em 1996. O valor da multa de-

Divulgação de pesquisa
falsa pode se tornar crime

verá ser fixado em
reais.

São considera-
das pesquisas
fraudulentas, de
acordo com o
projeto, aquelas
em que for cons-
tatada discrepân-
cia entre os resul-
tados obtidos e os
divulgados, ou en-
tre as condições
de realização do

trabalho de pesquisa e as infor-
mações registradas pelas empre-
sas responsáveis.

Seriam ainda fraudulentas as
pesquisas em que se registrar
diferença entre os resultados
de levantamentos feitos após o
encerramento da propaganda
política no rádio e na televisão
e o resultado das eleições,
quando a diferença for superi-
or à margem de erro adotada
na pesquisa.

�Cabe à lei prevenir a fraude, a
manipulação de pesquisas com
o fito de beneficiar um dos can-
didatos�, expõe Dutra na justifi-
cação do seu projeto. Na sua opi-
nião, a legislação vigente pode
ser considerada insuficiente para
coibir os abusos cometidos pe-
los institutos de pesquisa.

Está em tramita-
ção na Câmara dos
Deputados projeto
de lei do senador
Lúcio Alcântara
(PSDB-CE), aprova-
do em caráter ter-
minativo na Comis-
são de Constitui-
ção, Justiça e Cida-
dania (CCJ), que al-
tera a legislação re-
ferente às pesqui-
sas eleitorais, proi-
bindo a sua divulgação 24 horas
antes do pleito.

Alcântara explica que a
vedação tem como fundamento
assegurar ao eleitor o exercício
do princípio constitucional da li-
berdade de consciência:

� O projeto visa garantir ao
eleitor um tempo mínimo para
reflexão e exame das alternati-
vas eleitorais. Nas vinte e quatro
horas anteriores ao pleito, o elei-
tor digere toda a propaganda
eleitoral e informações trazidas

ao seu conheci-
mento para que,
no dia do pleito,
possa escolher
conscientemente
a alternativa que
julgar melhor �
afirmou.

Outras altera-
ções constantes da
proposição, que
teve parecer favo-
rável do relator,
senador Antonio

Carlos Júnior (PFL-BA), são: re-
dução, de cinco dias para um,
do prazo de registro de infor-
mações sobre as pesquisas na
Justiça Eleitoral; obrigatorie-
dade de fornecimento de dados
sobre a realização da pesquisa;
inclusão de entidades da socie-
dade civil em comitês encarre-
gados de examinar as informa-
ções obtidas. Todas as mudan-
ças visam diminuir as possibili-
dades de manipulação das son-
dagens.

Projeto restringe publicação
das sondagens eleitorais

 Para Lúcio Alcântara,
restrição visa garantir

liberdade de consciência

Melhorar o serviço prestado
pela Justiça. Esse é o objetivo da
proposta de reforma do Judiciá-
rio, que movimentará a próxima
reunião da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania (CCJ)
do Senado, quando serão exami-
nadas as emendas apresentadas
em Plenário. Para aprimorar a
chamada prestação jurisdicional,
a proposta de emenda à Consti-
tuição inclui mecanismos que vi-
sam aprimorar o ingresso na ma-
gistratura.

O texto da Câmara previa uma
exigência de pelo menos três anos
de atividade jurídica para o ingres-
so na carreira. Mas o relator da
matéria no Senado, Bernardo
Cabral (PFL-AM) � tambéma pre-
sidente da CCJ �,  propôs eleva-
ção para cinco anos.

�O aumento do tempo de ativi-
dade jurídica é de grande valia
para a qualificação prática dos fu-
turos magistrados� , afirma Cabral
no parecer acolhido anteriormen-
te pela CCJ, acrescentando que a
alteração no texto da Câmara deu-
se por sugestão do presidente do
Tribunal Regional Federal (TRF)
da 1ª Região, Fernando da Costa
Tourinho Neto.

Proposta em exame no Senado exige cinco anos de
experiência de atividade jurídica para os candidatos ao

cargo de juiz. CCJ deve examinar no início de novembro
emendas que foram apresentadas à matéria em Plenário.

Mais experiência para o
ingresso na magistratura

Controle deve ser feito por juízes e advogados

A proposta também impõe um
período de quarentena ao magis-
trado exonerado ou aposentado:
pelo prazo de três anos não po-
derá exercer advocacia no juízo
ou tribunal do qual tenha se afas-
tado.

Outra alteração visa deso-
bstruir o trabalho na Justiça, prin-
cipalmente nas instâncias inferi-
ores, com o fim das férias foren-
ses. A proposta da Câmara prevê
a chamada prestação jurisdi-
cional ininterrupta. Atendendo a
ponderação da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil (OAB), Cabral
estabeleceu que o dispositivo
será decidido em votação em se-
parado. Os advogados entendem
que o fim das férias forenses re-

O senador Bernardo Cabral já
concluiu o seu relatório sobre as
mais de 100 emendas apresenta-
das, no Plenário do Senado, à pro-
posta de emenda constitucional
(PEC), durante o primeiro turno
de discussão da matéria.

Se aprovado o texto de Bernar-
do Cabral, o Poder Judiciário pas-
sará a contar com um órgão de
controle administrativo. O texto
do Senado, no entanto, elimina o
caráter externo do órgão, deno-
minado Conselho Nacional de Jus-
tiça, previsto na PEC aprovada
pela Câmara dos Deputados.

�Atendendo a sugestão da As-
sociação dos Magistrados Brasi-
leiros, eliminamos da composição
do conselho membros estranhos
ao Judiciário�, afirma Cabral em
seu relatório, sustentando que a

presença de pessoas alheias ao Ju-
diciário configura inconstitu-
cionalidade.

O senador manteve porém a
presença de advogados no con-
selho, o que indica a preocupa-
ção de que a sociedade discuta
aspectos administrativos do Judi-
ciário.

Cabral também propõe a su-
pressão da prerrogativa do con-
selho de determinar a perda do
cargo de magistrado que come-
ter irregularidades. Essa possibili-
dade ficaria sujeita apenas a deci-
são judicial definitiva.

O conselho teria 11 membros
com mandato de dois anos: um
ministro de cada tribunal superi-
or � STF, STJ e TST �  um desem-
bargador de tribunal de Justiça;
um juiz estadual; um juiz de Tri-

bunal Regional Federal; um juiz
federal, um juiz de Tribunal Regi-
onal do Trabalho; um juiz do Tra-
balho; e dois advogados indicados
pela OAB.

Entre as competências do con-
selho estaria o controle da atua-
ção administrativa e financeira do
Poder Judiciário e do cumpri-
mento dos deveres funcionais dos
juízes.

RETIFICAÇÃO
Na edição de ontem, o Jornal

do Senado publicou incorreta-
mente na página 3 que represen-
tantes da sociedade estão entre
os integrantes do órgão de con-
trole do Poder Judiciário. Na ver-
dade, o órgão será composto, de
acordo com texto da reforma,
somente por magistrados e advo-
gados.

tira do advogado militante a con-
dição de descanso após um ano
de trabalho.

�Se os juízos estiverem em fun-
cionamento, também deverão es-
tar atuando os advogados, à vista
das pesadas conseqüências das
perdas de prazos�, adverte Ber-
nardo Cabral.

Também deve facilitar o acesso
ao Judiciário o dispositivo que
institui a Justiça itinerante e o fun-
cionamento descentralizado dos
Tribunais Regionais Federais, pa-
ra promover audiências e demais
funções jurisdicionais nos limites
territoriais da respectiva jurisdi-
ção. Além disso, conforme a pro-
posta, poderão constituir câma-
ras regionais.

Bernardo Cabral diz
que ampliação do
prazo é de grande
valia para qualificação
dos futuros juízes
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Está pronto para entrar na
pauta da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ)
projeto de lei do senador Álvaro
Dias (PDT-PR) que estabelece
normas para a proteção de víti-
mas e testemunhas de delito. A
proposta altera o artigo 1º da lei
que criou o Programa Federal de
Assistência a Vítimas e a Teste-
munhas Ameaçadas, para asse-
gurar o direito ao anonimato; à
opção de não depor na presen-
ça do acusado, ou de seus fami-
liares ou amigos; à opção de de-
por encapuzada ou usando mi-
crofone com modificador de
voz; ao sigilo dos respectivos en-
dereços, que não poderão cons-
tar dos inquéritos e processos
judiciais; e a sala separada da do
acusado enquanto estiverem à
disposição do juiz.

Na justificação do projeto, Ál-

As indicações para o Diploma
Mulher-Cidadã Bertha Lutz, con-
cedido anualmente pelo Senado
Federal, encerram-se no dia 1º de
novembro. Poderão fazer indica-
ções, que deverão ser encami-
nhadas à Mesa do Senado, enti-
dades de caráter governamental
e não-governamental, de âmbito
nacional, que desenvolvam ativi-
dades relacionadas à promoção
e valorização da mulher. Cada
entidade poderá indicar apenas
um nome e a indicação deverá
ser acompanhada do curriculum
vitae e de justificativa.

Instituído por resolução do Se-
nado aprovada ano passado, o
prêmio é conferido a cada ano a
cinco mulheres de diferentes áre-
as de atuação que tenham ofere-
cido contribuição relevante à de-
fesa dos direitos da mulher e a
questões do gênero. O diploma,
conforme a resolução, será entre-
gue durante sessão do Senado es-
pecialmente convocada para esse
fim, a realizar-se durante as ativi-
dades do Dia Internacional da Mu-
lher, em 8 de março.

A escolha das indicadas é feita
por conselho integrado por um
representante de cada partido
político com assento no Senado.

Autora da iniciativa e presiden-

A Comissão de Assuntos Soci-
ais (CAS) deverá examinar proje-
to de lei do senador Carlos Wilson
(PTB-PE) que permite ao traba-
lhador desempregado retirar o
saldo total de sua conta inscrita
no Programa de Integração Soci-
al (PIS) ou no Programa de For-
mação do Patrimônio do Servidor
Público (Pasep). O relator da pro-
posta será o senador Mauro Mi-
randa (PMDB-GO).

Carlos Wilson destaca na justifi-
cação o alcance social do proje-
to. Ele argumenta que o desem-
prego é �o pior dos males que
podem afligir� um trabalhador.
�Nada mais justo, portanto, que
possa dispor de um patrimônio
que lhe pertence para servir de
alicerce à superação de um mo-
mento difícil de sua vida pessoal e
profissional�, afirma.

O senador lembra que a Consti-
tuição de 1988 alterou as caracte-
rísticas originais do PIS e do Pasep,
eliminando os depósitos mensais
feitos nas contas então existentes,
mas preservando a legitimidade

Projeto de lei apresentado pelo
senador Geraldo Cândido (PT-RJ)
determina que as publicações ofi-
ciais do governo federal, dirigidas
à população, contenham mensa-
gem contra o racismo. Conforme
a proposta, livros didáticos do en-
sino fundamental, por exemplo,
deverão conter, em forma de tex-
to ou grafismos, comunicação so-
bre discriminação racial.

Ainda de acordo com o proje-
to, os afro-descendentes terão tra-
tamento e presença igualitários
em anúncios publicitários da
União. A matéria está na pauta da
Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ).

Na justificação, Geraldo Cândi-
do lembra que o princípio de
igualdade, garantido na Constitui-
ção, ainda não se constitui em ver-
dadeiro direito para as minorias
raciais brasileiras, que continuam
sendo discriminadas.

Diploma Bertha Lutz recebe inscrições até dia 1º
Já podem ser enviadas à Mesa do Senado sugestões para o prêmio, concedido anualmente a cinco mulheres, de

diferentes áreas de atuação, que tenham desenvolvido atividades de promoção e valorização feminina

te do conselho responsável pela
seleção das agraciadas, a sena-
dora Emilia Fernandes (PT-RS)
lembra que o diploma foi criado
para reconhecer a luta das mu-
lheres na defesa de seus direitos.

VOTO
A escolha do nome de Bertha

Lutz, segundo a senadora, se de-
veu à dedicação dessa paulista
à conquista dos direitos femini-
nos no país, especialmente o
voto, conquistado pelas mulhe-
res em 1932. Bertha Lutz, filha
do cientista Adolfo Lutz, nasceu
em agosto de 1894. Ela foi biólo-
ga e advogada, além de uma das
primeiras mulheres eleitas para
o mandato de deputada federal,
em 1936. Participou também da
formação de diversas associa-
ções em favor da mulher, a

exemplo da Liga para a Emanci-
pação Intelectual da Mulher,
fundada em 1919.

As cinco primeiras agraciadas
com o Diploma Bertha Lutz, em
2001, foram a deputada federal
Luiza Erundina (PSB-SP); Maria
Berenice Dias, desembargadora
do Rio Grande do Sul; Maria Isa-
bel Lopes, secretária municipal
de Fortaleza; Heleieth Iara Bon-
giovani Saffioti, socióloga e pro-
fessora de São Paulo; e Herilda
Balduíno de Souza, advogada do
Distrito Federal.

Outras informações relativas
às indicações ao diploma podem
ser obtidas na Subsecretaria de
Apoio a Conselhos e Órgãos do
Parlamento, na Secretaria Geral
da Mesa, pelo telefone 0 xx 61
311-4561.

O senador ressalta que �os afri-
canos não vieram para o Brasil
livremente�, como resultado de
sua própria decisão. �Vieram
acorrentados, sob toda sorte de
violências físicas e morais. Eles e
seus descendentes trabalharam
por mais de quatro séculos cons-
truindo este país. Não tiveram,
no entanto, a mínima compensa-
ção por esse gigantesco traba-
lho�, argumenta.

Cândido quer mensagem de
racismo em publicação oficial

do patrimônio dos trabalhadores.
Conforme o texto constitucional,
leis específicas determinariam os
critérios de saque das contas in-
dividuais, mas, até o momento, o
governo preferiu não legislar so-
bre o assunto.

Para Carlos Wilson, o país en-
frenta hoje seus maiores índices
de desemprego, devido à atual
política econômica e suas taxas de
juros elevadas. Dentro desse qua-
dro, �qualquer alívio para traba-
lhadores desempregados configu-
ra-se de caráter extremamente
justo�, afirma.

varo Dias lembra a aprovação,
pela Organização das Nações Uni-
das (ONU), da Declaração sobre
os Princípios Fundamentais de
Justiça para as Vítimas de Delito e
Abuso de Poder. Ele destaca, en-
tre as providências sugeridas pela
declaração, a promoção de esfor-
ços para que a vítima tenha aces-
so à Justiça e tratamento adequa-
do no âmbito da estrutura judici-
ária, como o Programa Federal de
Assistência a Vítimas e a Testemu-
nhas Ameaçadas.

Contudo, observa Álvaro Dias,
�é preciso que se alargue o con-
ceito de proteção da vítima ou tes-
temunha�, considerando-as não
apenas pessoas envolvidas no de-
lito, forçadas a colaborar com a
Justiça, mas cidadãos que preci-
sam cercar-se de garantias espe-
ciais para, �segura e tranqüila-
mente�, prestar a colaboração.

� São a vítima e a testemunha
sujeitos de direito que devem ter
no processo meios de se defen-
der e se proteger de maneira
concreta e eficaz, de forma tal
que a segurança que a lei lhes
garanta não as deixe ter nenhum
receio ou embaraço em seus de-
poimentos perante os órgãos ju-
diciários � afirma o senador.

Wilson defende a liberação do
PIS/Pasep para desempregado

Geraldo Cândido: minorias
raciais continuam sendo
discriminadas no Brasil

Trabalhador desempregado deve
dispor de um patrimônio que lhe

pertence, diz Carlos Wilson

Emilia Fernandes
preside o conselho que
escolhe as mulheres a
serem agraciadas

Projeto que amplia garantias a vítimas e
testemunhas está pronto para ser votado

Para Álvaro Dias, vítimas e
testemunhas devem ter meios de

se defender e se proteger
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